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PCP LATIN AMERICA POWER S/A 

CNPJ/MF nº 08.435.576/0001-93 

NIRE 33.3.0027984-9 

 

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADAS EM 23 DE AGOSTO DE 2024 

 

(Lavrada sob a forma de sumário de acordo com a autorização contida no  

art. 130, §1º, da Lei 6.404/1976) 

 

1. Data, hora e local. No 23º dia do mês de agosto de 2024, às 10:00 horas, na sede social 

da PCP Latin America Power S/A (“Companhia”), localizada na Avenida Bartolomeu Mitre, nº 

336, sala 701, parte, Leblon, CEP 22431-002, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro. 

 

2. Convocação. Tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade do capital 

social da Companhia, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas, ficam 

dispensadas as formalidades de convocação da presente Assembleia, nos termos do art. 124, § 4º, 

da Lei nº 6.404/1976. 

 

3. Presença e Quórum. Presente o acionista titular de ações ordinárias representativas de 

100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Presentes também os administradores da 

Companhia, para atenderem eventuais pedidos de esclarecimentos do acionista. Foi dispensada, 

pelo acionista, a presença do auditor independente.  

 

4. Mesa. Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Alessandro Monteiro Morgado Horta, 

que convidou o Sr. Bruno Augusto Sacchi Zaremba para secretariá-lo. 

 

5. Ordem do Dia. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 

administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 

social encerrado em 31.12.2023, acompanhadas do parecer emitido pelos auditores independentes 

da Companhia; (ii) aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2023; 

e (iii) fixar o limite do montante da remuneração global anual da Diretoria da Companhia, para o 

exercício social de 2024. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: deliberar sobre (iv) a 

redução do capital social da Companhia, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), por ser 
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considerado excessivo às necessidades da Companhia; (v) a alteração do Artigo 5º do Estatuto 

Social da Companhia, considerando a deliberação referida no item “(iv)” da ordem do dia; (vi) a 

alteração do parágrafo segundo do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia; (vii) a consolidação 

do Estatuto Social da Companhia, considerando as deliberações referidas nos itens “(iv)” e “(vi)” 

da ordem do dia; e (viii) a autorização da administração da Companhia para praticar todos os atos 

necessários para formalizar as deliberações tomadas nesta Assembleia Geral. 

 

6. Documentos. As contas dos administradores, as demonstrações financeiras, o relatório da 

administração do exercício social findo em 31.12.2023 e o parecer dos auditores independentes, 

publicados eletronicamente na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED (Anexo I), foram colocadas à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 

Adicionalmente, também consta anexo o Estatuto Social da Companhia, conforme as alterações 

deliberadas na presente Assembleia (Anexo II). 

 

7. Deliberações. O acionista da Companhia resolveu o seguinte: 

 

Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 

 

(i) em relação ao item (i) da Ordem do Dia, aprovar as contas dos administradores, as 

demonstrações financeiras e o relatório da administração, bem como tomaram 

conhecimento do parecer dos auditores independentes, todos relativos ao exercício 

social encerrado em 31.12.2023; 

 

(ii) em relação ao item (ii) da Ordem do Dia, diante do prejuízo apurado no exercício 

social encerrado em 31.12.2023 e diante da inexistência de lucros acumulados ou 

reservas, aprovar a destinação do resultado do exercício encerrado em 31.12.2023 à 

conta de prejuízos acumulados e, consequentemente, a não distribuição de 

dividendos ao acionista; e 

 

(iii) em relação ao item (iii) da Ordem do Dia, aprovar a fixação do montante global de 

até R$ 50.832,00 (cinquenta mil, oitocentos e trinta e dois reais), a título de 

remuneração da Diretoria da Companhia referente ao exercício social a ser encerrado 

em 31.12.2024. 
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Os membros da Diretoria, todos presentes à Assembleia, consignaram que 

renunciam ao recebimento da remuneração referente ao exercício social a ser 

encerrado em 31.12.2024, de modo que não será devido o pagamento de tais valores 

pela Companhia aos membros da administração durante o exercício social de 2024. 

 

Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 

 

(iv) em relação ao item (iv) da Ordem do Dia, aprovar a redução do capital social da 

Companhia, no montante correspondente a R$ 100.000,00 (cem mil reais), por julgá-

lo excessivo às necessidades da Companhia, conforme autorizado nos termos do art. 

173, caput, parte final, da Lei 6.404/1976, restituindo-se ao acionista parte do valor 

das ações de sua titularidade. A restituição de parte do valor das ações ao acionista se 

dará mediante a transferência de dinheiro, pela Companhia ao acionista, à vista. Em 

decorrência da redução de capital e após o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias 

mencionado abaixo sem oposição de credores, o acionista da Companhia receberá o 

valor equivalente a aproximadamente R$ 0,0004 por ação, totalizando R$ 100.000,00 

(cem mil reais) a ser pago ao acionista da Companhia, mediante transferência de 

valores, à vista. 

 

A redução do capital social da Companhia apenas se tornará efetiva e poderá ser 

arquivada perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA após 

60 (sessenta) dias contados da publicação da presente ata, desde que não haja 

oposição de credores (caso em que se aplicará o disposto no art. 174, §1º, da Lei nº 

6.404/1976). 

 

(v) em relação ao item (v) da Ordem do Dia, aprovar a alteração do Estatuto Social da 

Companhia, para fins de conferir ao caput do seu Artigo 5º a seguinte redação, tendo 

em vista a aprovação da redução do capital social nos termos do item “(iv)” acima: 

 

“Artigo 5. O capital social é de R$ 8.495.374,74 (oito milhões, quatrocentos e noventa 

e cinco mil, trezentos e setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos), dividido em 

256.145.375 (duzentas e cinquenta e seis milhões, cento e quarenta e cinco mil, trezentas 

e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
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(vi) em relação ao item (vi) da Ordem do Dia, aprovar a alteração do parágrafo segundo 

do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, para prever que as procurações 

outorgadas pela Companhia, excetuadas as procurações ad judicia, poderão ser 

outorgadas pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

 

Em razão da aprovação acima, o parágrafo segundo do Artigo 20 do Estatuto Social 

da Companhia passará a ter a seguinte redação: 

 

“Parágrafo Segundo. As procurações outorgadas em nome da Companhia deverão 

ser assinadas por 2 (dois) Diretores, devendo ser especificados, no respectivo instrumento 

de mandato, os atos ou operações que o procurador poderá praticar e a duração do 

mandato, que não poderá ser superior a 2 (dois) anos, exceto para procurações ad judicia, 

que podem ser outorgadas por prazo indeterminado.” 

 

(vii) em relação ao item (vii) da Ordem do Dia, tendo em vista as deliberações aprovadas 

nos itens “(iv)” a “(vi)” acima, o acionista resolveu aprovar a consolidação do 

Estatuto Social da Companhia, conforme redação constante da versão que integra 

esta ata como seu Anexo I; e 

 

(viii) em relação ao item (viii) da Ordem do Dia, autorizar que a administração da 

Companhia pratique todos os atos necessários para a formalização e implementação 

das deliberações tomadas nesta Assembleia, inclusive publicação dos atos pertinentes. 

 

8. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente declarou encerrados os 

trabalhos e suspendeu a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, depois 

de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. 

 

9. Assinaturas. Mesa: Alessandro Monteiro Morgado Horta (Presidente) e Bruno Augusto 

Sacchi Zaremba (Secretário). Acionista presente: Fundo de Investimento em Participações PCP – 

Multiestratégia (representado por sua gestora Vinci Capital Gestora de Recursos Ltda.). Membros 

da Diretoria presentes: Alessandro Monteiro Morgado Horta, Bruno Augusto Sacchi Zaremba e 

José Guilherme Cruz Souza. 
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10. Certidão. Esta ata é cópia fiel da original transcrita no Livro de Registro de Atas de 

Assembleias Gerais da Companhia. 

 

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2024 

Mesa: 

 

 

Alessandro Monteiro Morgado Horta 

Presidente 

Bruno Augusto Sacchi Zaremba  

Secretário 

 

 

Acionista presente: 

 

 

Fundo de Investimento em Participações PCP – Multiestratégia 

(representado por sua gestora, Vinci Capital Gestora de Recursos Ltda.) 

Por: Alessandro Monteiro Morgado Horta e Bruno Augusto Sacchi Zaremba 

Administradores 

                   

Membros da Diretoria presentes:       

 

 

Alessandro Monteiro Morgado Horta 

 

 

Bruno Augusto Sacchi Zaremba 

 

 

José Guilherme Cruz Souza
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ANEXO I 

Contas dos administradores, demonstrações financeiras, relatório da administração e parecer dos auditores 

independentes do exercício social findo em 31.12.2023, publicados eletronicamente na Central de Balanços do 

Sistema Público de Escrituração Digital – SPED 
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Demonstrações Financeiras Consolidadas 

  

PCP Latin America Power S.A. 

 

31 de dezembro de 2023 

com Relatório dos Auditores Independentes sobre as 

Demonstrações Financeiras Consolidadas 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 

 
 
 
Aos  
Administradores e Acionistas da  
PCP Latin America Power S.A. 

Rio de Janeiro – RJ  
 
 
Opinião  
 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da PCP Latin 
America Power S.A., identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.  
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da PCP Latin America Power S.A. em 31 de dezembro de 2023 

o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).  
 
 
Base para opinião  

 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  
 
 
Ênfases 
 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional da controlada  
 
Chamamos a atenção para a incerteza quanto à continuidade operacional da controlada 
CIMS S.A., no qual a Companhia possui participação de 72,46%. A controlada 
apresenta prejuízos acumulados e vem apresentando prejuízos líquidos recorrentes, 
basicamente, pelo fato de não exercer atividades operacionais, fatores que indicam a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à 
capacidade de continuidade operacional e de seus investimentos, dependendo 
substancialmente de recursos advindos de seus acionistas para continuidade normal de 
suas operações.  
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Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.  
 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.  
 
Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. 
 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.  
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: 
  

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.  
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 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.  
 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.  

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.  
 
 
 

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2024. 
 
 
 

RSM ACAL AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
CRC - RJ – 4080/O-9 

 
 
 

      
   
Cláudio Silva Foch   Josias Pereira Cardoso 
Contador - CRC-RJ - 102.455/O-4   Contador – CRC-RJ – 115.515/O-1 
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   2023  2022 

ATIVO Notas  Controladora  Consolidado  Controladora  Consolidado 

          

Circulante          

Caixa e equivalentes de caixa 3  11  18 
 

183  253 

Tributos a recuperar 4  -  2 
 

-  2 

   11  20  183  255 
          

Não Circulante          

Tributos a recuperar                                                           4  4.163  4.163 
 

3.997  3.999 

Partes relacionadas a receber 6  651  651 
 

535  535 

Depósitos judiciais  7  1.736  1.736 
 

1.736  1.736 

   6.550  6.550  6.268  6.270 

Investimentos          

Investimentos 5  5                                 -  59  - 

   5  -  59  - 

          

TOTAL DO ATIVO   6.566  6.570  6.510  6.525 

 

 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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   2023  2022 

PASSIVO Notas  Controladora  Consolidado  Controladora  Consolidado 

          
Circulante          
Tributos a recolher   2  3  1  1 
Contratos de mútuo   -  -  500  500 

   2  3  501  501 

Não Circulante          

Partes relacionadas a pagar   517  517  22  33 

Passivo a Descoberto 5  77  77  62  62 

   594  594  84  95 

Patrimônio Líquido          

Capital social 9  8.596  8.596  8.596  8.596 

Prejuízos acumulados   (2.626)  (2.626)  (2.671)  (2.671) 

   5.970  5.970  5.925  5.925 

          

Participação de não controladores    -  3  -  4 

Total do patrimônio líquido 
consolidado   5.970  5.973  5.925  5.929 

          

Total do passivo e do patrimônio 
líquido   6.566  6.570  6.510  6.525 

 

 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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   2023  2022 

 Notas  Controladora  Consolidado  Controladora  Consolidado 

 
         

Despesas operacionais          

Participação de equivalência patrimonial   (68)  (15)  (173)  (24) 

Despesas administrativas e tributárias 11  (67)  (289)  (78)  (296) 

Prejuízo Operacional   (135)  (304)  (251)  (320) 

          

Receitas financeiras   205  211  184  191 

Despesas financeiras   (1)  (9)  (1)  (2) 

Resultado financeiro líquido 12  204  202  183  189 

          

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 

contribuição social 

  

69  (102)  (68)  (131) 

Imposto de renda 8  (15)  (15)  (11)  (11) 

Contribuição social 8  (9)  (9)  (7)  (7) 

   45  (126)  (86)  (149) 

          

Participação de não controladores    -  (1)  -  4 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício   45  (127)  (86)  (145) 

Quantidade de ações no período   256.190.524  256.145.375  256.145.375  256.145.375 

Lucro (Prejuízo) básico por ação    0,0002  (0,0005)  (0,0003)  (0,0006) 

 
 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Docusign Envelope ID: 4AA0BEB7-02DE-4375-AB06-9849A4B0E624



PCP LATIN AMERICA POWER S/A 
CNPJ: 08.435.576/0001-93 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Dos exercícios findos em 31 de dezembro 
(Valores expressos em Milhares de Reais - R$) 

 

 
 

 
 7   

  

Capital 
social  

Lucros/Prejuízos 
acumulados  

Total do 

patrimônio 
líquido  

Participação 

de não 
controladores  

Total do 

patrimônio 
líquido 

Saldo em 31 de dezembro de 2021  8.996  (2.585)  6.411  4  6.415 

Redução de capital  (400)  -  (400)  -  (400) 

Prejuízo do exercício  -  (86)  (86)  -  (86) 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  8.596  (2.671)  5.925  4  5.929 

Lucro líquido do exercício  -  45  45  (1)  44 

Saldo em 31 de dezembro de 2023  8.596  (2.626)  5.970  3  5.973 

 

 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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 2023  2022 

 Controladora  Consolidado  Controladora  Consolidado 

        

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 69  (102)  (68)  (131) 

Resultado de equivalência patrimonial  68  15  173  24 

Juros a realizar (194)  (194)  -  - 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício ajustado (57)  (281)  105  (107) 

        

Aumento (redução) do ativo e passivo:         

Contratos de mútuo -  -  500  500 

Tributos a recuperar  28  30  (155)  (155) 

Impostos e contribuições a recolher 2  3  -  2 

Partes relacionadas a pagar (5)  (7)  19  30 

Partes relacionadas a receber (116)  (116)  235  462 

Caixa gerado pelas (consumido nas) operações (148)  (371)  704  732 

Imposto de renda e contribuição social pagos (24)  (24)  (18)  (18) 

Caixa líquido gerado pelas (consumido nas) atividades 
operacionais (172)  (395)  686  714 

        

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO        

Aumento de capital da investida -  160  (180)  (180) 

Caixa líquido gerado pelas (consumido nas) atividades de 

investimento  -  160  (180)  (180) 

        

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO        

Redução de capital social -  -  (400)  (400) 

Caixa consumido nas atividades de financiamento -  -  (400)  (400) 

        

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (172)  (235)  106  134 

        

Variação do caixa e equivalentes de caixa           

  . No início do exercício 183  253  77  119 

  . No final do exercício 11  18  183  253 

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (172)  (235)  106  134 

 

 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeira.
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1. Contexto operacional 
 

A PCP Latin America Power S.A. (Companhia) foi constituída em 25 de setembro de 2006, com a denominação 
de Propesp2006 Participações S.A. Em 16 de março de 2007 a denominação social foi alterada para a atual. A 
Companhia tem por objetivo a participação em outras sociedades, brasileiras ou estrangeiras, como acionista ou 
cotista. 
 
A Companhia adquiriu 65,65% do capital social da CIMS S.A. (“CIMS”) em 2 de junho de 2011 e ao longo de 
2017 ampliou sua participação até 98,26%, mantendo a participação até o esse exercício. A CIMS é uma 
sociedade anônima de capital aberto que têm por objetivo a participação sob qualquer forma no capital de outras 
sociedades, quaisquer que sejam os objetos sociais. Atualmente a CIMS não possui participação em nenhuma 
sociedade, e está avaliando oportunidades de aquisições. 
 
Em 3 de março de 2016 a Companhia adquiriu participação de 26,63% do capital social da Companhia Bauer 
Atividades Agropecuárias e Participações S.A. (“Bauer”). Em 28 de dezembro de 2017 a Companhia integralizou 
R$ 187 através da capitalização de dividendos do exercício de 2016. Apesar deste aumento no capital social, 
sua participação percentual foi reduzida para 6,66%, uma vez que o capital integralizado pelos demais acionistas 
foi superior ao realizado pela Companhia. 
 
Em 16 de abril de 2018 houve um aumento de capital na Bauer em que a Companhia não realizou aporte de 
capital, reduzindo seu percentual de participação para 6,63%. Em 16 de julho de 2018 houve um novo aumento 
de capital na Bauer em que a Companhia não realizou aporte de capital, reduzindo seu percentual de participação 
para 3,07%. A Bauer é uma sociedade anônima que tem por objetivo o desenvolvimento de atividades 
agropecuárias em imóveis próprios ou de terceiros, a atividade de compra, venda, cessão, permuta ou qualquer 
outra forma de aquisição ou disposição de direitos creditórios de qualquer natureza, e a participação em outras 
sociedades, na qualidade de quotista ou acionista. 
 
Em 28 de dezembro de 2017 a Companhia adquiriu participação de 0,81% do capital social da Auratus 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Auratus”), após integralizar ações ao valor total de R$75. A Auratus é uma 
sociedade anônima que têm por objetivo a participação sob qualquer forma no capital de outras sociedades. 
 
Em 11 de julho de 2019 houve um aumento de capital na Auratus referentes aos créditos detidos pela PCP na 
Auratus e JCP devidos aos acionistas aumentando o percentual de participação para 8,07%. Em 30 de julho de 
2019, a Auratus reduziu seu capital social com a cessão das ações da Bauer para os seus respectivos acionistas, 
na proporção da participação destes em seu Capital Social. Em 31 de julho de 2019 a Companhia reduziu seu 
capital social mediante a cessão da totalidade das ações Bauer ao seu único acionista.  
 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras 
 
2.1. Declaração de conformidade 
 
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRSs”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC 
e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
 
A Administração da Companhia entende que todas as informações relevantes das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às informações utilizadas na sua gestão. 
 
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram aprovadas e autorizadas 
para emissão pela Administração da Companhia em 20 de agosto de 2024. 
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2.2. Bases de consolidação 
 

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de sua 
controlada, CIMS. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e 
operacionais e de indicar ou destituir a maioria dos membros da diretoria ou do conselho de administração de 
uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. 

 
Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, os resultados da Controlada são reconhecidos 
através do método da equivalência patrimonial. Entre os principais ajustes de consolidação estão as seguintes 
eliminações: 
 

 Participações no capital, reservas e resultados acumulados mantidos entre elas, cabendo ressaltar que não    
existem participações recíprocas; 

 Saldos de contas correntes e outras integrantes do ativo e/ou passivo mantidos entre as empresas, cujos 
balanços patrimoniais foram consolidados; e 

 Efeitos no resultado (receitas e despesas) decorrentes das transações realizadas entre as empresas.  
 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação 

 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
 
2.4. Uso de estimativas e julgamentos 
 
A preparação das demonstrações financeiras de com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
administração da Companhia use de julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos 
e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem a provisão para perdas em ativos, provisão para litígio, 
avaliações de riscos e outras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. 
 
2.5. Apuração do resultado  
 
O resultado é apurado pelo regime de competência.  
 
2.6. Caixa e equivalente de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósito bancário e outros investimentos. 
 
2.7. Ativo circulante 
 
É demonstrado pelo valor de custo, incluindo os rendimentos e, quando aplicável, reduzidos aos valores de 
realização. 
 
2.8. Passivos circulante e não circulante 
 
São demonstrados pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos incorridos. 
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2.9. Instrumentos financeiros 

 
a) Ativos financeiros 

 
i) Classificação e mensuração 

 
Os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao custo amortizado; ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta seus instrumentos financeiros da seguinte forma: 
 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado 

 

Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. 
 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado. 

 

Custo amortizado 

 

Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento. 
 
Os ativos mensurados pelo valor de custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação 
de taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria 
imaterial. 
 
ii)  Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment) 

 

O modelo de perdas esperadas é aplicado aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao 

valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos em instrumentos 

patrimoniais. A Companhia não identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas nos exercícios 

apresentados. 

 
iii) Baixa de ativos financeiros 

 
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado. 
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b) Passivos financeiros 
 

Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos 
para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros 
(incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. 

 
 
2.10. Investimentos 
 
As participações em controlada e coligadas são contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial. O valor 
contábil do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da Companhia 
no patrimônio líquido das investidas a partir da data de aquisição. Os dividendos recebidos desta participação, 
quando aplicável, são registrados como uma redução do valor dos investimentos. 
 
2.11. Imposto de renda e contribuição social 

 
São calculados e registrados com base nas alíquotas e critérios fiscais vigentes. A Companhia e sua controlada 

adotam o regime de apuração pelo lucro real mensal, onde o Imposto de Renda (“IR”) é calculado com base na 

alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10%, sobre a parcela do lucro que exceder a R$240 por ano e a 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) é calculada com base na alíquota de 9%. 

 

2.12. Provisões e Contingências 
 
A Companhia baseia-se no pronunciamento CPC 25 para avaliar seus ativos e passivos contingentes, bem como 
suas provisões. De acordo com este pronunciamento, as provisões são reconhecidas quando há obrigação 
presente legal ou implícita como resultado de eventos passados ou expectativa de eventos futuros, sendo 
provável a saída de recursos para liquidar determinada obrigação, mensurada com base numa estimativa 
confiável do valor provisionado. 
 
2.13. Dividendos  

 
A distribuição de dividendos é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras, no período em que é 
aprovada pelos acionistas, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto Social 
da Companhia. 
 
2.14. Resultado por ação 
 
O resultado básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do resultado do exercício ajustado, atribuível 
aos titulares de ações ordinárias da Companhia, pelo número médio ponderado dessas ações em poder dos 
acionistas, respeitando-se as regras de distribuição de dividendos previstas no Estatuto Social da Companhia. 
Quando aplicável, o número médio ponderado de ações é calculado a partir do número de ações ordinárias em 
circulação no início do período, ajustado pelo número de ações readquiridas ou emitidas durante o período 
multiplicado por um fator ponderador de tempo. 
 
2.15. Uso de estimativas e julgamentos 
 
Ao preparar as demonstrações financeiras, a Administração da Companhia e de sua controlada se baseiam em 
estimativas e premissas derivadas da experiência histórica e outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, as quais se consideram razoáveis e relevantes. 
 
A aplicação das estimativas e premissas frequentemente requer julgamentos relacionados a assuntos que são 
incertos, com relação aos resultados das operações e ao valor dos ativos e passivos. Ativos e passivos sujeitos 
a estimativas e premissas incluem a mensuração de instrumentos financeiros, provisão para perdas em ativos, 
provisão para imposto de renda e contribuição social e outras avaliações similares. Os resultados operacionais 
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e posição financeira podem diferir se as experiências e premissas utilizadas na mensuração das estimativas 
forem diferentes dos resultados reais. 

 
2.16. Demonstração dos Fluxos de caixa 

 
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto. 
 
2.17. Demonstrações dos resultados abrangentes 
 
As demonstrações de resultados abrangentes não estão sendo apresentadas, pois não existem valores a serem 
demonstrados sobre esse conceito, ou seja, o resultado do exercício é igual ao resultado abrangente total. 

3. Caixa e equivalentes de caixa 
 

 2023   2022 

 Controladora  Consolidado  Controladora  Consolidado 

 Quantidade 
de Cotas 

 Valor  
Quantidade 

de Cotas 
 Valor 

 Quantidade 
de Cotas 

 Valor  
Quantidade 

de Cotas 
 

Valor 

Descrição                

Caixa e Banco    1  -  3  -  1  -  2 
Aplicações financeiras   8  -  13  -  22  -  91 
Fundo Vinci Renda Fixa Cred Privado 5,27  2  -  2  539,24  160  -  160 

   11    18    183    253 

 

As aplicações financeiras são de renda fixa e CDB (Certificado de Depósito Bancário), mantidas com instituições 

financeiras de primeira linha, e podem ser resgatadas a qualquer tempo, de acordo com as necessidades de 

capital de giro da Sociedade. 

4. Tributos a recuperar 
 
A rubrica está representada por saldo negativo de IRPJ e CSLL e IRRF. Os saldos estão registrados conforme 
o valor provável de recuperação e sua composição está demonstrado abaixo: 
  

2023 
 

2022 

 
Controladora 

 
Consolidado 

 
Controladora 

 
Consolidado 

Imposto de renda ano 2023 -  2  -  - 

Imposto de renda ano 2022 1  1  -  2 

Imposto de renda ano 2021 -  -  1  2 

Imposto de renda ano 2018 -  -  8  9 

Imposto de renda ano 2017 -  -  5  5 

Imposto de renda ano 2012 2.000  2.000  1.872  1.872 

Imposto de renda ano 2009 1.128  1.128  1.077 

 

 1.077 

 Imposto de renda ano 2008 1.034  1.034  1.034  1.034 

 4.163  4.165  3.997  4.001 

 
A Companhia formalizou pedidos de restituição junto à Receita Federal do Brasil (“RFB”) cobrindo a totalidade 
destes tributos retidos. 
 
Como a Companhia espera a restituição dos tributos majoritariamente doze meses após o presente exercício, 
os tributos a recuperar foram integralmente registrados no ativo não circulante. 
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5. Investimentos 
 CIMS  AURATUS 

 2023  2022  2023  2022 

Dados da Investida:        
Capital social 2.544  2.384  1.998  1.998 
Patrimônio líquido 7  72  (953)  (492) 

Prejuízo do exercício (225)  (212)  (176)  (438) 

Dados da Investidora:        

Participação no capital total e votante 72,46%  81,89%  8,07%  8,07% 
Resultado de equivalência patrimonial (54)  (182)  (15)  (24) 

Investimento 5  59  (77)  (62) 
 

Movimentação do investimento:    
 

CIMS S.A.  AURATUS 

Saldo em 31 de dezembro de 2021 30  (40) 

Aumento de capital  180  - 

Ganho de capital 32  - 

Resultado de equivalência patrimonial (183)  (22) 

Saldo em 31 de dezembro de 2022 59  (62) 

 Ganho de capital 117  - 

Resultado de equivalência patrimonial (171)  (15) 

Saldo em 31 de dezembro de 2023 5  (77) 

 

Em 2023 ocorreu a redução de participação de capital na CIMS S.A., devido ao aumento de capital realizado 

pelo Fundo de Investimento e Participações PCP Multiestratégia. Deste modo, ocorreu a perda de percentual de 

participação da PCP Latin America Power S.A. em 9,43%, passando de 81,89% para 72,46%. 

6. Valores a receber sociedades ligadas 
 

Representado pelos pagamentos efetuados pela Companhia em nome das empresas ligadas. Sobre estas 
operações não incidem atualizações monetárias e/ou encargos financeiros e não possuem vencimento. 

 
 2023  2022 

Auratus Empreendimentos Imobiliários S.A. 651  530 
Cia. Bauer - RJ - Ativ. Agr. e Part. S.A. -  5 

Total 651  535 

7. Depósitos judiciais  

 
Em fevereiro de 2020 a Companhia realizou pagamentos de DARFs a título de depósito judicial do processo nº 

500813021202045025101 da LG Agronegócios e Participações S.A., totalizando o montante de R$ 1.723. 

Em novembro de 2021 a Companhia realizou um pagamento para a União referente a honorários periciais do 

processo nº 500813021202045025101 no valor de R$ 13. 

No exercício de 2023 não houve acréscimo de depósitos judiciais mantendo-se o valor de R$ 1.736. 
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8. Apuração do imposto de renda e contribuição social 
 
O valor apurado para o Imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) sobre o lucro real nos exercícios 
pode ser assim demonstrado: 

  
2023 

 
2022 

 
IR 

 
CSLL 

 
IR 

 
CSLL 

Resultado antes da tributação 45  45  (86)  (86) 

Provisão de IR e CS 24  24  18  18 

Adições 190  190  234  234 

Exclusões (117)  (117)  (56)  (56) 

Base de cálculo antes de compensação do prejuízo fiscal 142  142 
 

110  110 

(-) Compensações de prejuízos fiscais (42)  (42)  (33)  (33) 

Base de cálculo 100  100  77  77 

Alíquotas nominais    
 

   

Total IR e CS – 15% e 9% 15  9 
 

11  7 

9. Patrimônio Líquido 

 

a) Capital social 
  
O capital social em 31 de dezembro de 2023, encontra-se totalmente integralizado no valor de R$ 8.596 (oito 
milhões e quinhentos e noventa e seis mil reais) e representado por 256.190.524 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. 
 
b) Reserva legal 
 
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício, limitada a 20% do capital social, 
conforme artigo 193 da Lei 6.404/76. 
  
c) Reserva de retenção de lucros 
 
O artigo 1º da Lei 11.638/07 alterou o art. 199 da Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), determinando 
que o saldo das reservas de lucro, excetuadas as reservas de contingências, de incentivos fiscais e de lucros a 
realizar, não poderá ultrapassar o capital social. Essa reserva é constituída com o saldo remanescente do lucro 
líquido ajustado, com a finalidade de futura incorporação ao capital social e/ou distribuição aos acionistas. 
 

d) Dividendos 
 
O estatuto social da Companhia não dispõe sobre a distribuição do lucro, sendo a distribuição anual de 
dividendos correspondentes a cinquenta por cento (50%) do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos termos 
do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 4º do referido artigo 202. 
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10. Passivos contingentes não provisionados 
 
Em 20 de janeiro de 2014, a Companhia foi notificada do Despacho Decisório emitido pela Secretaria da Receita 

Federal (SRF), indeferindo a compensação de tributos no montante de R$ 746, mediante a utilização de tributos 

a compensar do ano calendário de 2008.  

O mesmo despacho não reconheceu a existência de saldo credor passível de restituição, no valor de R$ 638, 

referente àquele ano calendário. 

Em 19 de fevereiro de 2014 a Companhia protocolou na SRF a Manifestação de Inconformidade. 

Em 29 de maio de 2019 a CARF julgou a Manifestação de Inconformidade improcedente e atualmente encontra 

em fase de perícia judicial. 

 

11. Despesas administrativas e tributárias 
 

A composição das despesas administrativas é demonstrada no quadro abaixo: 

 
  2023  2022 

  Controladora  Consolidado  Controladora  Consolidado 

         
Serviços de contabilidade  (36)  (116)  (33)  (106) 

Serviços de assessoria e consultoria  (10)  (17)  (8)  (26) 

Serviços de auditoria  (5)  (28)  (7)  (29) 

Outros serviços prestados  (2)  (46)  (21)  (63) 

Despesas tributárias  (14)  (82)  (9)  (72) 

  (67)  (289)  (78)  (296) 

12. Resultado financeiro 
 

  2023  2022 

  Controladora  Consolidado  Controladora  Consolidado 
 

        

Receitas financeiras         
Rendimentos de aplicações financeiras  14  19  8  15 
Receita de atualização de impostos  191  192  176  176 

  205  211  184  191 

Despesas financeiras         
Despesas bancárias  (1)  (2)  (1)  (2) 
Multas  -  (7)  -  - 

  (1)  (9)  (1)  (2) 

         

Resultado financeiro  204  202  183  189 
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13. Eventos Subsequentes 

 

A administração entende que não existem eventos subsequentes de acordo com a norma de divulgação, para 

serem informados na presente nota explicativa. 
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“ESTATUTO SOCIAL DA 

PCP LATIN AMERICA POWER S/A 

CNPJ/MF nº 08.435.576/0001-93 

NIRE 33.3.0027984-9 

 

CAPÍTULO PRIMEIRO - NOME, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 

 

Artigo 1 - A Companhia tem a denominação de PCP Latin America Power S.A. e reger-se-á pelo presente 

Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. 

 

Artigo 2 - A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades, brasileiras ou estrangeiras, 

como acionista ou quotista.  

 

Artigo 3 - A Companhia tem sede e foro na cidade e estado do Rio de Janeiro, Avenida Bartolomeu 

Mitre, nº 336, sala 701, parte, Leblon, CEP: 22.431-002, podendo criar e extinguir filiais, agências ou 

escritórios de representação em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. 

 

Artigo 4 - A Companhia terá duração por tempo indeterminado. 

 

CAPÍTULO SEGUNDO - CAPITAL SOCIAL 

 

Artigo 5 - O capital social é de R$ 8.495.374,74 (oito milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, 

trezentos e setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos), dividido em 256.145.375 (duzentas e 

cinquenta e seis milhões, cento e quarenta e cinco mil, trezentas e setenta e cinco) ações ordinárias, 

nominativas e sem valor nominal. 

 

Parágrafo Primeiro – A Companhia poderá emitir ações preferencias, de uma ou mais classes, bem 

como decidir pelo aumento de classes existentes, sem guardar proporção com as demais no limite 

permitido em lei. 

 

Parágrafo Segundo – As ações preferenciais terão prioridade no reembolso de capital sem prêmio e 

prioridade no recebimento de dividendo mínimo obrigatório, na forma do art. 17, § 1º, I da Lei 

6.404/1976. 

 

Artigo 6 - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 

Gerais. 
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CAPÍTULO TERCEIRO - ASSEMBLEIA GERAL 

 

Artigo 7 - A Assembleia Geral, que é o órgão deliberativo da Companhia, reunir-se-á na sede social 

ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, e, 

extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem.  

 

Artigo 8 - A Assembleia Geral será convocada por iniciativa de qualquer dos diretores, do Conselho 

Fiscal, se em funcionamento, ou de acionistas, de acordo com o que dispõe a legislação aplicável. 

 

Parágrafo Único - Independentemente das formalidades previstas acima, na legislação aplicável ou em 

Acordo de Acionistas arquivado na sede social, será considerada regular a Assembleia Geral a que 

comparecerem todos os acionistas. 

 

Artigo 9 - A Assembleia Geral será instalada em primeira convocação com acionista(s) que represente(m) 

no mínimo 1/4 (um quarto) do capital votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer 

número. 

 

Artigo 10 - A Assembleia Geral será presidida por qualquer Diretor, acionista ou advogado da 

Companhia, que convidará qualquer um dos presentes para secretariar os trabalhos. 

 

Artigo 11 - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador 

constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. 

 

Parágrafo Único - A prova da representação deverá ser depositada na sede da Companhia até o 

momento da abertura dos trabalhos da Assembleia. 

 

Artigo 12 - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos à Companhia, 

podendo tomar todas as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. 

 

Artigo 13 - Os acionistas terão os poderes para decidir todas e quaisquer matérias cuja competência para 

deliberação seja das Assembleias Gerais dos Acionistas, conforme determinado pela lei nº 6404, de 15 de 

dezembro de 1976, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das S.A.”) ou pelo Estatuto Social.  

 

Artigo 14 - As deliberações tomadas constarão de atas, que deverão ser rubricadas e assinadas pelos 

presentes, registradas em livro próprio e perante o Registro do Comércio, se necessário. 
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CAPÍTULO QUARTO – ADMINISTRAÇÃO 

 

Seção I - Normas Gerais 

 

Artigo 15 - A administração da Companhia compete à Diretoria, cujos membros serão eleitos para um 

mandato unificado de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. 

 

Parágrafo Primeiro - Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração dos membros da Diretoria. 

 

Parágrafo Segundo - Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo 

de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição, admitida a reeleição. 

 

Seção II – Diretoria 

 

Artigo 16 - A Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 

5 (cinco) membros, todos Diretores sem designação específica. 

 

Parágrafo Primeiro - Em suas ausências ou impedimentos temporários, os Diretores serão substituídos 

de acordo com a indicação da Assembleia Geral. 

 

Parágrafo Segundo - Em caso de vacância do cargo de Diretor, será imediatamente convocada 

Assembleia Geral para eleição do substituto, de forma a preencher o mínimo de cargos de diretoria 

exigido por este Estatuto.  

 

Artigo 17 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores por escrito, através 

de fax ou correio eletrônico, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. O quórum de instalação da 

reunião é a maioria dos Diretores em exercício. 

 

Parágrafo Primeiro - A convocação de que trata o caput desse Artigo 17 se dará por dispensada quando 

presentes, à respectiva reunião, todos os Diretores. 

 

Parágrafo Segundo - As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos 

Diretores presentes à reunião e, serão lavradas, em Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, 

devendo as atas ser assinadas pelos Diretores presentes. 

 

Docusign Envelope ID: 4AA0BEB7-02DE-4375-AB06-9849A4B0E624



4 

Artigo 18 - A Diretoria é o órgão de administração executiva da Companhia, cabendo-lhe executar a 

política e as diretrizes básicas definidas pela Assembleia Geral, bem como a representação da Companhia. 

 

Artigo 19 - Competem à Diretoria, além daquelas fixadas em lei, as seguintes atribuições: 

 

(a) implementar os planos e programas previstos para a Companhia, conforme definidos em 

Assembleia Geral; 

(b) executar a política comercial, técnica, administrativa e financeira da Companhia, de acordo 

com os Planos de Negócios e orçamentos da Companhia; 

(c) admitir e demitir empregados; 

(d) executar os orçamentos anuais e plurianuais, dentro das diretrizes básicas estabelecidas pela 

Assembleia Geral;  

(e) preparar e submeter à apreciação da Assembleia Geral todos os documentos exigidos na 

legislação aplicável e neste Estatuto Social, necessários à boa administração da Companhia, 

incluindo, mas não limitado às demonstrações financeiras anuais;  

(f) cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e executar as deliberações da Assembleia Geral; 

(g) movimentar e encerrar contas bancárias, bem como emitir, endossar, aceitar e descontar 

cheques e títulos de crédito, em operações ligadas às finalidades sociais; 

(h) negociar e celebrar contratos, bem como assinar quaisquer outros documentos em nome 

da Companhia, sempre em operações relacionadas às finalidades sociais e respeitada ainda 

a eventual necessidade de aprovação prévia de determinados negócios jurídicos pela 

Assembleia Geral; 

(i) representar a Companhia, em Juízo ou fora dele, perante quaisquer pessoas, naturais ou 

jurídicas, de direito público ou privado, inclusive perante repartições públicas federais, 

estaduais e municipais, suas autarquias e empresas públicas; e 

(j) representar a Companhia nas assembleias gerais, reuniões ou assembleias de sócios e/ou 

qualquer outro tipo de reunião em sociedades em que a Companhia detenha participação, 

inclusive no que diz respeito ao exercício do direito de voto pela Companhia. 

 

Artigo 20 - A Companhia se obriga, observadas as exceções previstas no Parágrafo Primeiro abaixo, por 

ato ou assinatura de (i) dois Diretores; (ii) um Diretor e um procurador com poderes específicos e 

outorgados na forma do Parágrafo Segundo abaixo; ou (iii) dois procuradores, agindo em conjunto, com 

poderes específicos e outorgados na forma do Parágrafo Segundo abaixo. 
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Parágrafo Primeiro – A representação da Companhia perante ICP-Brasil órgãos públicos federais, 

estaduais e municipais, autarquias, cartórios, Receita Federal, Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, 

em atos que não impliquem em qualquer responsabilidade financeira ou obrigação pecuniária, poderá ser 

realizada por qualquer Diretor ou Procurador agindo isoladamente, constituindo tal hipótese exceção 

única à regra disposta no caput do Artigo 20 acima. 

 

Parágrafo Segundo - As procurações outorgadas em nome da Companhia deverão ser assinadas por 2 

(dois) Diretores, devendo ser especificados, no respectivo instrumento de mandato, os atos ou operações 

que o procurador poderá praticar e a duração do mandato, que não poderá ser superior a 2 (dois) anos, 

exceto para procurações ad judicia, que podem ser outorgadas por prazo indeterminado. 

 

Artigo 21 - É vedado aos Diretores obrigar a Companhia em negócios estranhos ao objeto social, bem 

como praticar atos de liberalidade em nome da mesma ou conceder avais, fianças e outras garantias que 

não sejam necessárias à consecução do objetivo social, sendo certo que é permitida a outorga de avais, 

fianças e outras garantias em favor de qualquer sociedade que seja, direta ou indiretamente (i) controlada 

pela Companhia, (ii) que esteja sob controle comum com a Companhia, ou (iii) que seja controladora da 

Companhia. 

 

CAPÍTULO QUINTO - CONSELHO FISCAL 

 

Artigo 22 - A Companhia terá um Conselho Fiscal integrado por 3 (três) membros efetivos e igual 

número de suplentes, ao qual competirão as atribuições previstas em lei. 

 

Parágrafo Primeiro - O funcionamento do Conselho Fiscal não será permanente, sendo instalado pela 

Assembleia Geral, a pedido de acionistas nos termos do art. 161 da Lei das S.A. 

 

Parágrafo Segundo - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser formulado em 

qualquer Assembleia, ainda que a matéria não conste do edital de convocação. 

 

Parágrafo Terceiro - A Assembleia que receber pedido de funcionamento do Conselho Fiscal e instalar 

o órgão deverá eleger os seus membros e fixar-lhes a remuneração. 

 

Parágrafo Quarto - Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na data da primeira 

Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. 
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CAPÍTULO SEXTO - EXERCÍCIO SOCIAL, DOS LUCROS E SUA DISTRIBUIÇÃO 

 

Artigo 23 - O exercício social iniciar-se-á no dia 1 de janeiro de cada ano e terminará no dia 31 de 

dezembro do mesmo ano, data em que serão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos 

exigidos por lei. 

 

Parágrafo Único - Sem prejuízo do levantamento do balanço geral e dos demais demonstrativos exigidos 

por lei ao final de cada exercício social, conforme disposto no caput deste artigo, a administração da 

Companhia poderá levantar balanços intermediários referentes a períodos iguais ou maiores que 6 (seis) 

meses, sendo permitido à Assembleia Geral deliberar acerca da apuração, declaração e distribuição de 

dividendos intermediários, seja à conta de lucros acumulados no período de referência dos referidos 

balanços intermediários, seja à conta de reservas de lucros existentes no último balanço anual. 

 

Artigo 24 - Salvo a deliberação em contrário, o dividendo será pago no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias da data em que for declarado e, sempre, dentro do mesmo exercício social em cujo pagamento tenha 

sido deliberado. 

 

CAPÍTULO SÉTIMO - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

 

Artigo 25 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da 

Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará 

o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas 

remunerações. 

 

CAPÍTULO OITAVO – LEI APLICÁVEL 

 

Artigo 26 - Este Estatuto será regido por e interpretado de acordo com as leis da República Federativa 

do Brasil. 

 

CAPÍTULO NONO – JUÍZO ARBITRAL 

 

Artigo 27 - A Companhia, seus acionistas, administradores, os membros do Conselho Fiscal (quando 

instalado) e os membros dos Comitês técnicos e consultivos, quando criados nos termos deste Estatuto 

Social ou da Lei das Sociedades por Ações, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a 

Câmara de Comércio Brasil Canadá, de acordo com seu respectivo Regulamento de Arbitragem, toda e 

qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da 
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aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das 

Sociedades por Ações, neste Estatuto Social e nas demais normas pertinentes.” 

 

*          *          * 

Mesa: 

 

 

Alessandro Monteiro Morgado Horta 

Presidente 

Bruno Augusto Sacchi Zaremba  

Secretário 
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